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Nesta TD, publicamos textos de Daniel Damiani, Rodrigo César, Janes 
Jorge e um da Coordenação Nacional da Juventude da AE. 


Publicamos, também, o regimento do 1 Q Congresso da Articulação 
de Esquerda. Lembrando que a data limite para os congressos 
municipais é maio de 2011; e a data limite para os congressos 
estaduais é julho de 2011. 

A próxima Tribuna de Debates circulará no mês de março. 

Reiteramos o convite para que militantes de esquerda interessados 
em contribuir, nos enviem seus textos, devidamente assinados e com 
o título escolhido pelo autor. Recomendamos apenas que os textos 
tenham no máximo 20 mil caracteres. 

A data limite para envio de textos para a terceira Tribuna de Debates 
é 21 de janeiro. O endereço para envio é pomar. valter@ gmail.com 
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uma relação indissociável* 

"A educação ou funciona como instrumento que é utilizado para facilitar a 
integração das gerações dentro da lógica do sistema presente e para garantir a 
conformidade com ele, ou se torna uma prática de 'liberdade', um meio pelo qual 
homens e mulheres se relacionam de forma critica e criativa, com a realidade e 
descobrem como participar na transformação do seu mundo." Paulo Freire 


N os marcos de uma sociedade capita¬ 
lista, a apropriação da riqueza social 
nas mãos de muito poucos convive e 
se sustenta com o agravamento das expres¬ 
sões da questão social na vida da classe traba¬ 
lhadora e dos setores médios e populares. As 
contradições e as condições para a reprodu¬ 
ção desta exploração do trabalho não se dão 
apenas no âmbito econômico e das relações 
de produção, mas também emergem para ou¬ 
tras dimensões da vida social, estendendo-se 
ao nível político, ideológico e cultural. 

Esta análise nos leva a conceber que a 
educação não pode ser compreendida fora do 
contexto histórico-social concreto. Ela. por 
ser uma prática social, está imersa na socie¬ 
dade. Bem como, por ser social, também é 
essencialmente política e ideológica, atuando 
no sentido de transmitir os modelos sociais, 
reproduzir a força de trabalho, qualificar os 
quadros dirigentes, formar consciências, e 
difundir idéias em relações pedagógicas que 
visam à ocultação da realidade, de forma a 
que as pessoas não percebam que existe a ex¬ 
ploração do homem pelo homem, garantindo 
assim a manutenção das desigualdades na so¬ 
ciedade capitalista. 

Logo, desmistificam-se as idéias que 
consideram a educação “algo neutro” ou um 
ente isolado da sociedade. Ela reflete suas 


contradições, sua base material e o seu modo 
de organização e funcionamento. 

Também faz-se necessário lembrar que a 
educação não é a mesma para todos e que não 
há educação para todos. Os filhos dos setores 
dominantes se formam em escolas bem equi¬ 
padas, enquanto os filhos dos trabalhadores 
muitas vezes não completam nem o ensino 
básico. 

Embora em nossa sociedade, os sistemas 
de ensino tenham sido concebidos para repro¬ 
duzir a ordem social dominante, seus valores, 
“visão de mundo” e ideologia, o processo de 
constituição da escola é um processo contra¬ 
ditório que permite a abertura de brechas em 
favor da disputa por alternativas educacionais 
significativamente diferentes e emancipado- 
ras. Disputa essa que está diretamente ligada à 
disputa mais geral de hegemonia da sociedade. 

Desta forma, defendemos a educação 
como um direito universal, pois estamos entre 
aqueles que entendem que o acesso ao conhe¬ 
cimento e à formação intelectual é condição 
fundamental para o desenvolvimento social e 


a elevação do nível de consciência dos povos. 
A educação, a ser garantida pelo Estado, é um 
bem público que não pode constituir-se en¬ 
quanto privilégio de uma minoria, condição 
para a manutenção de seu caráter laico, bem 
como da liberdade e autonomia pedagógica e 
científica necessárias a seu exercício. 

Portanto, cabe ao movimento de edu¬ 
cação, aliando-se aos demais movimentos 
sociais da classe trabalhadora, aprofundar a 
luta por uma educação contra-hegemônica 
e libertadora, que caminhe na contramão da 
lógica do capital. Uma educação que se torne 
uma ferramenta de libertação dos trabalha¬ 
dores e setores populares e um processo de 
aprendizagem que se torne consciente, e não 
alienado, tomando-se assim uma das forças 
capazes de contribuir na luta pela construção 
de uma nova sociedade, livre de toda a opres¬ 
são e exploração. 

* Elaboração Coletiva, Coordenação 
Nacional da Juventude da AE, Tese 
Reconquistara UNE (2007/2011) 
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A Articulação de Esquerda, que reivindica a estratégia petista 
Democrática e Popular construída em especial nos anos 7 980, tem o 
desafio de, além de revisar, sem revisionismo essa estratégia, realizar 
uma profunda reflexão teórica e uma transformação na sua forma de 
atuação nas diferentes frentes, no partido, nos movimentos sociais, 
legislativos e executivos. 


A segunda década do Século XXI inau- 
/ \ gura um novo período no país, na luta 
À. Apolítica e também deve representar 
um novo período para a Articulação de Es¬ 
querda - AE. 

A AE sempre foi uma corrente que de¬ 
fendeu a importância da atuação conjunta 
na construção partidária, nos movimentos 
sociais e na disputa do poder político institu¬ 
cional - disputa dos legislativos e executivos. 

A AE enfrentou dificuldades nos anos 
90, auge do neoliberalismo, período de resis¬ 
tência, derrotas e desascenso das lutas sociais 
em que pese ter acompanhado relativamen¬ 
te o crescimento institucional do partido, 
elegendo parlamentares e experimentado o 
exercício do poder executivo em estados e 
municípios. 

A AE enfrentou ainda mais dificuldades 
nos anos 2000, período marcado pelas contra¬ 
dições do Governo Lula e dispersão da atua¬ 
ção dos movimentos sociais. A AE enfrentou 
dificuldades na luta social mais geral e em 
manter uma representatividade institucional 
que correspondesse a sua representatividade 
social. Hoje a AE tem apenas 4 deputados fe¬ 
derais (uma ministra) e uma senadora. 

Os setores majoritários do partido desde 
os anos 1990, realizaram, após a derrota de 
1989, uma mudança na estratégia partidária 
e mudança na sua forma de atuação, cada 
vez mais centrada na disputa institucional, a 
exemplo dos partidos tradicionais. 

A Articulação de Esquerda, que reivindi¬ 
ca a estratégia petista Democrática e Popular 
construída em especial nos anos 1980, tem 
o desafio de, além de revisar, sem revisio¬ 
nismo essa estratégia, realizar uma profunda 
reflexão teórica e uma transformação na sua 
forma de atuação nas diferentes frentes, no 
partido, nos movimentos sociais, legislativos 
e executivos. 

Duas mudanças na conjuntura política 
atual em relação aos anos 1980 e 1990, uma 
ruim e uma boa, merecem atenção. 

A ruim é que, entre outras coisas, não se 
vive mais um período de grandes mobiliza¬ 
ções. O ciclo de mobilização social dos mo¬ 
vimentos sociais que começaram a surgir no 
período de redemocratização do país teve um 
fim com a eleição de Lula em 2002. 

A boa é que iniciamos um novo período 
com as eleições de Lula e Dilma, marcado 
por um bom momento econômico do país, 
com crescimento econômico, redução signi¬ 


ficativa do desemprego, investimento estatal 
em diversas frentes estratégicas como a edu¬ 
cação e forte apoio popular do presidente e do 
nosso governo. 

Diante deste quadro político contraditó¬ 
rio, de baixa mobilização social mas de eleva¬ 
ção da qualidade de vida de amplas camadas 
da população e simpatia da população em 
relação ao nosso governo, algumas questões 
surgem como um desafio para a Articulação 
de Esquerda. O principal desafio é como re¬ 
desenhar a estratégia Democrática e Popular, 
recolocar o objetivo de superação do capita¬ 
lismo no horizonte do partido e do povo bra¬ 
sileiro e reconstruir uma organização com 
capacidade de intervenção na sociedade, em 
especial nos movimentos sociais neste perío¬ 
do de estabilidade econômica e social. 

A Articulação de Esquerda ao longo dos 
seus quase 18 anos procurou manter sua co¬ 
erência política, ajustar sua intervenção polí¬ 
tica estratégica a luz de cada conjuntura. No 
entanto resta superar o desafio de transformar 
suas orientações políticas em ação organi¬ 
zada enquanto tendência. A AE não superou 
na prática um modelo e uma forma de inter¬ 
venção construídos nos anos 1980, em um 
período de explosão de lutas sociais, onde a 
força do chamado elemento espontâneo das 
mobilizações sociais garantia a vitalidade de 
uma organização que apostava na teoria e na 
prática no tripé, partido - movimentos-insti- 
tucionalidade. 

Na teoria, temos um modelo organizati- 
vo tradicional, rígido, inspirado nos partidos 
comunistas tradicionais, na ideia do partido 
diligente: os melhores quadros compõem as 
instancias de direção da corrente e tomam as 
decisões do dia a dia. Os mecanismos de con¬ 
sulta e participação dos demais são as Confe¬ 
rências nacionais que acontecem uma vez por 
ano ou a cada 2 anos. Um modelo muito mais 
avançado que outros setores do partido onde 
na teoria e na prática as únicas instancias 


existentes, nos moldes dos partidos tradicio¬ 
nais, são as plenárias de mandatos parlamen¬ 
tares. Parece que tudo vai muito bem. 

Mas acontece que essa estrutura organi- 
zativa enfrenta muita dificuldade para existir, 
em especial quando se desce das instancias 
nacionais para as instancias estaduais e destas 
para as municipais, ou quando se olha para 
as instancias setoriais, negros e negras, mu¬ 
lheres, sindical e também juventude. Muito 
fácil é usar a conjuntura política desfavorável 
à organização coletiva como simples respon¬ 
sável por essas dificuldades. Ou então culpar 
a “mão invisível do neoliberalismo” por um 
“todo caótico” que nos faz vitimas passivas 
da conjuntura. 

E preciso questionar alguns fundamentos 
políticos e teóricos rígidos segundo os quais 
as questões organizativos são um resultado 
automático das opções políticas, sobretudo 
porque este tipo de concepção que secun- 
dariza o debate organizativo, acaba levando 
a nunca fazê-lo na importância que merece. 
Nossa “política organizativa” não prevê nem 
planeja sequer os custos para garantir a pe¬ 
riodicidade das reuniões e funcionamento das 
nossas instancias nacionais como acontece 
com a Coordenação Nacional da Juventude 
da AE (fácil seria dizer que este é um proble¬ 
ma da juventude). 

A questão de método pressupõe concep¬ 
ções de mundo, concepções sobre organiza¬ 
ção, concepções sobre ação política e papel 
do partido. Nesse sentido o método é antece¬ 
dido por pressupostos teóricos e, ao mesmo 
tempo, antecede a análise da realidade - a 
análise da conjuntura - e a elaboração da po¬ 
lítica. Um método mais centralizado ou mais 
coletivo de construção da política pode ter 
conseqüências distintas quando a política for 
testada na prática. Se as concepções e o méto¬ 
do forem deslocados da realidade social e da 
realidade da organização, pouco provável que 
a política possa ser implementada. >=J> 
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>=> Enquanto corrente que reivindica a ne¬ 
cessidade de uma revolução social e a tomada 
do poder pela classe trabalhadora com o ob¬ 
jetivo de por fim a sociedade de classes, po¬ 
demos e devemos nos inspirar nos clássicos 
socialistas, em especial em Lênin, o teórico 
e principal líder da Revolução de 1917. No 
entanto não podemos pressupor adequadas a 
conjuntura atual as exigências de disciplina e 
centralização política e papel do partido nos 
termos do brilhante “Que Fazer?”. Não se tra¬ 
ta de revisionismo, tão pouco de ignorar que a 
luta socialista deva ser uma luta “tenaz e pro¬ 
longada” que exige disciplina, estratégia e di¬ 
reção política. Mas a questão é que discipli¬ 
na, que estratégia e que direção política é 
possível ser construída a luz da conjuntura 
e da realidade da nossa organização, forta¬ 
lecendo os vínculos com nossa ampla base 
social e ampliando para além do partido? 

Em outros termos, como construir uma 
organização menos dependente dos talentos 
individuais, menos passiva diante de mudan¬ 
ças conjunturais, mais enraizada e mais orgâ¬ 
nica nos movimentos sociais, no partido e na 
chamada institucionalidade? 

Nesse sentido nossos esforços nesse I 
Congresso da AE estão para além da defini¬ 
ção da eslralégia polílica puramenle polílica, 
ela precisa avançar para eslas questões orga- 
nizativas, da prática. 

Como envolver a rede de militantes, dos 
mais aos menos orgânicos da Articulação de 
Esquerda na construção de nossa política em 
sentido amplo? Como romper as barreiras 
que afastam muitas pessoas de militarem no 


PT nos dias de hoje, seja por desconfiança 
com os partidos políticos, com o próprio PT 
ou mesmo com a AE? Mais que uma corrente 
com um passado recente ligado a importantes 
movimentos sociais e com resoluções políti¬ 
cas revolucionárias e com orientações táticas 
“na linha justa”, precisamos ser um educador 
coletivo, no sentido que ensina e aprende com 
todas essas pessoas. Que é capaz de envolver 
e ouvir e que abra espaços para que essas pes¬ 
soas possam se engajar. 

E certo que o problema da dispersão da 
ação entre a AE e sua ampla base social é re¬ 
sultado das dificuldades do período e da fra¬ 
gilidade e diferenças de concepção acerca da 
importância do partido. No enlanlo não basla 
pregar verdades sobre a importância do parti¬ 
do para militantes dos movimentos sociais ou 
membros de governos e gabinetes parlamen¬ 
tares que se afastaram da constmção cotidiana 
da corrente e do partido, trata-se de saber como 
vamos fazer para reaproximar essas pessoas, 
que mecanismos vamos construir para re-esta- 
belecer laços orgânicos com estas pessoas. 

Os tempos atuais exigem que a organiza¬ 
ção política tenha uma ação pedagógica nas 
diversas frentes - partidária, dos movimentos 
sociais e institucional - inclusive deslocando 
recursos para a existência de uma frente de 
massas que aja estrategicamente nos mais va¬ 
riados espaços de militância possíveis. 

A reformulação da Frente de Massas da 
AE parece ser um tema que merece destaque. 
Sem a existência de um trabalho profissional 
na linha da Educação Popular que cumpra 
as larefas de assessorar tecnicamente a mili¬ 


tância da AE nas diversas frentes de ação e, 
além disso, realizar um trabalho de abertura 
de novas frentes, não daremos conta de con¬ 
tinuar representando hoje o que a AE sempre 
representou para o PT e a esquerda brasileira. 

O Movimento Estudantil Secundarista 
é, nesse sentido, um exemplo paradigmático. 
Conforme acontece com as organizações de 
esquerda em geral, praticamente deixamos 
de intervir no ME Secunda. As conseqüên- 
cias disso podem ser sentidas não só no ME 
Universitário - no qual hoje a grande maioria 
dos militantes entram “verdes” para militar - 
como no fato dos movimentos e do partido 
praticamente deixarem de dialogar com uma 
nova geração de jovens. 

Essa realidade serve de alerta para o fato 
de que não se pode mais acompanhar “por 
cima” de forma “dirigente” a intervenção nos 
movimentos sociais, é preciso se voltar para 
a construção cotidiana destes, para a asses- 
soria profissional, para a educação popular. 
E preciso re-estabelecer laços, re-construir 
relações. 

Não precisamos de uma organização li¬ 
nha justa, dona da verdade e auto-suficiente 
que diminui a cada processo de eleições no 
partido. Precisamos de uma organização hu¬ 
milde, enraizada na vida do povo, capaz de 
caminhar junto, ser um educador coletivo, en¬ 
sinar e aprender com o povo, com a classe. ★ 


*Daniel Damiani é estudante de Mestrado do 
Programa de Pós Graduação em Sociologia da 
UFRGS. Foi I o Diretor de Assistência Estudantil 
da UNE. Militante da JPT-RS 



Não basta pregar verdades 
sobre a importância do partido 
para militantes dos movimentos 
sociais ou membros de governos 
e gabinetes parlamentares que se 
afastaram da construção cotidiana 
da corrente e do partido, trata-se 
de saber como vamos fazer para 
reaproximar essas pessoas, que 
mecanismos vamos construir para 
re-estabelecer laços orgânicos com 
estas pessoas. 13 
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Feijão com arroz e um pouco de farinha 
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A atual crise do capitalismo tem demonstrado que o bom e velho feijão 
com arroz mantém toda a sua sustância e seus nutrientes. Até mesmo 
quem comia caviar recorreu a ele para se alimentar. Portanto não é 
o caso de mudar o cardápio. O que nos falta são boas panelas, bons 
cozinheiros e, por que não, um pouco de farinha. 


A atual crise capitalista mundial desen¬ 
cadeou debates importantes sobre o 
sistema financeiro, as instituições in¬ 
ternacionais, o papel e o tamanho do Estado, 
o neoliberalismo, o imperialismo, a hegemo¬ 
nia dos EUA, o meio ambiente, os recursos 
natuaris, as fontes de energia etc. Entre as 
organizações de esquerda abateu-se a neces¬ 
sidade imperiosa de incidir nesta discussão, 
que participa da definição da arquitetura 
mundial pós-crise. 

Para isso, inicialmente, é preciso com¬ 
preender a natureza, a profundidade, a dura¬ 
ção, as origens e os possíveis desdobramen¬ 
tos da crise. Tarefa tão importante quanto 
complexa, o que exige a superação de dois 
problemas cruciais: o abandono, por parte de 
amlos setores da esquerda, de uma perspecti¬ 
va pós-capitalista e o atual déficit de capaci¬ 
dade coletiva de análise da realidade, sobre¬ 
tudo do capitalismo do século XXL 

As dificuldades da esquerda partidária 
e social em constituir alternativas concretas 
às propostas burguesas de superação da cri¬ 
se estão diretamente vinculadas à hegemonia 
capitalista proporcionada pela ofensiva neo- 
liberal, por um lado, e à crise do marxismo, 
acompanhada da defensiva estratégica do so¬ 
cialismo, por outro. 

Nos últimos trinta anos, a ideologia bur¬ 
guesa avançou em importantes trincheiras 
políticas. Assistimos à sua difusão, inclusive, 
entre as organizações comunistas, socialistas 
e social-democratas; o reacionarismo das or¬ 
ganizações de direita se aprofundou; o poder 
dos meios de comunicação de massas conser¬ 
vadores nunca antes foi tão extenso; as insti¬ 
tuições de Estado e os aparelhos privados de 
hegemonia adquiriram enorme legitimidade. 

Neste mesmo período, o modo de produ¬ 
ção capitalista e a economia de mercado con¬ 
quistaram territórios que antes experimenta¬ 
vam formações econômico-sociais baseadas 
em formas variadas de propriedade dos meios 
de produção (social, estatal, privada, mista) 
e em relações sociais de produção nas quais 
o regime de assalariamento não mantinha a 
hegemonia das formas jurídico-políticas de 
organização do trabalho. 

Sob a derrocada do campo socialista, 
com o fim da União Soviética, a classe traba¬ 
lhadora foi submetida a níveis de exploração 
e alienação sem precedentes na história do 
capitalismo. Sua desagregação e enfraqueci¬ 
mento levou o patamar das lutas de classes 


a níveis de baixa intensidade. Este fator é, ao 
mesmo tempo, causa e consequência da retra¬ 
ção da consciência de classe entre os operá¬ 
rios e setores que sofreram um forte processo 
de proletarização, bem como da migração de 
parte significativa dos chamados setores mé¬ 
dios (trabalhadores pequenos proprietários, 
profissionais liberais, pequenos empresários, 
intelectualidade etc.), antes próximos das for¬ 
ças progressistas e de esquerda, para a área de 
influência da ideologia burguesa. 

Se é correto afirmar que, frente aos seus 
antagonismos e contradições, as classes so¬ 
ciais são forjadas ao se lançarem na luta em 
defesa de seus interesses materiais e políticos 
que garantem sua existência como classe, 
podemos concluir que ao aguçar tais contra¬ 
dições, a crise capitalista atual, por sua pro¬ 
fundidade e extensão, pode abrir um novo 
período histórico da luta de classes em escala 
mundial, cujos desdobramentos são incertos. 

E bom frizar, porém, que se trata apenas 
de uma possibilidade. O desenvolvimento 
deste processo dependerá de elementos que 
escapam da incidência direta dos sujeitos po¬ 
líticos e obedecem à lógica própria do siste¬ 
ma capitalista de reproduzir-se e reformular- 
se, buscando contornar suas próprias crises. 
Mas dependerá também (e principalmente) 
da ação consciente e organizada dos diferen¬ 
tes setores sociais e das classes fundamentais 
em disputa, uma vez que a manutenção ou 
a superação do capitalismo depende de uma 
opção política, na qual sua afirmação ou sua 
negação é a principal disjuntiva. 

Portanto, para quem mantém um com¬ 
promisso com o socialismo como ideologia 
e movimento destinado a superar o modo de 
produção capitalista e a hegemonia burgue¬ 
sa na sociedade - e não como mero agente 
civilizatório do capitalismo - impõe-se como 
necessidade da atividade prática e teórica a 
negação do capitalismo. E preciso recuperar 
nas próprias fileiras da esquerda comprometi¬ 
da com a transformação social uma profunda 
convicção anti-capitalisma, sem o que falar 


em socialismo se toma mera abstração ou fi¬ 
gura de retórica. 

Na luta política do Brasil isto implica, 
objetivamente, os seguintes movimentos: 

• no campo da luta anti-neoliberal, recuperar 
o componente anti-imperialista, cuja secunda- 
rização e até mesmo abandono tem levado im¬ 
portantes setores da esquerda a superestimar 
a capacidade do atual desenvolvimento das 
forças produtivas de proporcionar o fortaleci¬ 
mento da soberania nacional e o abandono da 
dependência e do subdesenvolvimento; 

• na disputa contra o padrão histórico con¬ 
servador e autoritário do nacional-desenvol- 
vimentismo e o caráter monopolista da acu¬ 
mulação de capital, fortalecer uma concepção 
popular de democracia, não apenas na sua di¬ 
mensão política, mas também cultural, social 
e econômica, em que a represetação direta, a 
participação e o controle social se articulam 
com a desconcentração de renda, riqueza, co¬ 
nhecimento e poder; 

• no enfrentamento dos dilemas concretos 
da sociedade, enfatizar que a luta contra o 
neoliberalismo, o desenvolvimentismo con¬ 
servador e o imperialismo deve ser encarada 
com uma perspectiva pós-capitalista articu¬ 
lada a uma estratégia socialista e copreender 
que soluções de caráter socialista demandam 
correlação de forças e condições materiais fa¬ 
voráveis, pressuposto fundamental para evi¬ 
tar o voluntarismo e a radicalidade meramen¬ 
te retórica; afinal, fazemos a história não com 
base nas condições desejadas, mas contando 
com aquelas objetivamente herdadas no pro¬ 
cesso histórico; 

• no trabalho de base e de formação política 
entre as novas gerações e as anteriores - pro¬ 
fundamente impactadas pela ofensiva neoli- 
beral, pela defensiva estratégica do socialis¬ 
mo e pelo refluxo das manifestações de massa 
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Pintura de Moisés Ernesto Matsinhe Mafuiane (Butcheca) 



-, retomar os princípios mais elementares da 
negação do capitalismo e da afirmação do so¬ 
cialismo como alternativa concreta e viável 
para o Brasil e o mundo; 

• na formulação teórica e na análise da rea¬ 
lidade, recorrer ao legado das grandes con¬ 
tribuições nacionais e latino-americanas que 
buscaram compreender o desenvolvimento 
histórico da formações econômico-sociais 
(principalmente o capitalismo) na região e, 
sobretudo, às melhores tradições da dialéti¬ 
ca materialista, sem o que corre-se o risco de 
uma leitura esquemática dos clássicos e de re- 
ducionismos e vulgarizações na compreensão 
da realidade atual; 

• no plano cultural, estabelecer uma contra- 
hegemonia em defesa da produção e fruição 
nacional e popular, em igual oposição tanto 
à dominação imperialista (sobretudo esta¬ 
dunidense e européia) nos circuitos artísti¬ 
cos tradicionais, quanto à cultura das elites 
dominantes domésticas; ademais, é urgente 
proporcionar uma maior integração da cultu¬ 
ra brasileira com a cultura latino-americana, 
fortalecendo no povo brasileiro um sentimen¬ 
to de latinidade e solidariedade regional. 

Uma estratégica capaz de reconstituir a 
classe trabalhadora e demais setores explo¬ 
rados pelo capital (mulheres, jovens, negros, 
população LGBT, povos originários etc.) e 
lhes conferir protagonismo em um novo ciclo 
de ofensiva socialista no século XXI deman¬ 
da encarar o capitalismo como um processo 


histórico a ser simultaneamente negado, man¬ 
tido e superado. 

Negar o capitalismo, pois a experiência 
prática demonstra que sua capacidade destru¬ 
tiva, desumanizadora e de ameaça à vida e à 
paz, além de vigorosa e constante, não deixa¬ 
rá de existir se forem mantidas seus pilares 
de sustentação: a direção política, ideológica 
e cultural da burguesia, o Estado e seus apa¬ 
relhos repressivos, a propriedade privada dos 
meios de produção e a exploração da força de 
trabalho assalariada. A exploração predatória 
dos recursos naturais indica que a luta pelas 
condições de sobrevivência tendem à extra¬ 
polar as diferenças de classe e ameaçam a 
existência da própria humanidade. 

Manter o capitalismo significa conser¬ 
var dele os aspectos esseciais para a edifi¬ 
cação da sociedade futura na qual os seres 
humanos poderão se emancipar da alienação 
imposta pela usurpação do resultado de seu 
trabalho e, assim, desenvolver plenamente 
suas potencialidades criativas e sensitivas. 
Dito de outro modo, trata-se de aproveitar 
do capitalismo seus elementos libertadores, 
as “soluções”que ele mesmo cria e seu inte¬ 
rior: as forças produtivas desenvolvidas para 
proporcionar a abundância das condições de 
vida na sociedade comunista e os trabalha¬ 
dores que, atualmente desrpovidos de seus 
meios de trabalho, contém potencialmente o 
interesse pela gestão coletiva e democrática 
da riqueza e de toda vida social. 

Superar o capitalismo, porque é neces¬ 
sário e possível. A necessidade se justifica no 
momento mesmo em que consideramos fun¬ 


damental negá-lo, em decorrência da ameaça 
que representa à própria humanidade. Já a 
possibilidade se afirma principalmente pois, 
assim como os outros modos de produção que 
já surgiram e desapareceram na história, o ca¬ 
pitalismo não é eterno. Sua substituição pelo 
socialismo e pelo comunismo é uma possibi¬ 
lidade histórica real e factível. 

Para estar à altura de tamanho desafio os 
militantes e as organizações socialistas pre¬ 
cisam manter e desenvolver não apenas sua 
capacidade crítica, de inquietação, dúvida e 
contestação, mas também de serem impassí¬ 
veis de domesticação, submissão e comodis¬ 
mos. Na prática, isto requer principalmente a 
capacidade de realizar reflexões autocríticas, 
sem o que as respostas às perguntas se tornam 
verdades absolutas, as teorias se transformam 
em dogmas e não se extraem lições das expe¬ 
riências vividas. Se quisermos ser consequen¬ 
tes com tudo isso, devemos dizer para nós 
mesmos: “falar é mais fácil que fazer” e “é na 
prática que as idéias se confirmam ou não”. 

A atual crise do capitalismo tem demons¬ 
trado que o bom e velho feijão com arroz 
mantém toda a sua sustância e seus nutrien¬ 
tes. Até mesmo quem comia caviar recorreu 
a ele para se alimentar. Portanto não é o caso 
de mudar o cardápio. O que nos falta são boas 
panelas, bons cozinheiros e, por que não, um 
pouco de farinha. ★ 


*Rodrigo Cesar é militante do PT, estudante de 
história da Unifesp e estagiário do Centro Sérgio 
Buarque de Holanda - Memória e Documentação 
Política, da Fundação Perseu Abramo. 
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Fragilidades que a vitória não deve esconder 


Será grave erro se o PT não trabalhar pela aprovação do projeto de 
regulação da mídia. É incompatível com a democracia que políticos 
possuam concessões de emissoras de rádio e TV. Os petistas devem 
apoiar fortemente o projeto de universalização da banda larga da 
internet, fundamental para o país, mas não se pode imaginar que este 
último substitua o primeiro. 


Janes Jorge * 

O governo vitorioso do presidente 
Lula e a continuidade de seu pro¬ 
jeto mudança com a eleição de 
Dilma Roussef, são um marco na história 
brasileira. Contudo, se é importante cele¬ 
brar esse extraordinário êxito da esquerda, 
igualmente importante é discutir as fragi¬ 
lidades e os desafios do PT, ao menos para 
aqueles que esperam que o partido conti¬ 
nue a organizar o processo de construção 
de uma sociedade justa, em um Brasil so¬ 
berano. Destaco, aqui, duas fragilidades: 
dificuldade de revitalizar os vínculos com 
militantes e simpatizantes e a debilidade 
na área de comunicação. 

1 - A hora dos militantes e 
simpatizantes retornarem 

O PT possui, atualmente, boas con¬ 
dições para atrair novamente a militância 
(filiados e simpatizantes), se efetivamente 
desejar fazer isso. Não estamos mais em 
2005, quando a crise do “mensalão” e um 
governo em disputa, que poderia ter se 
transformado em um liberalismo de face 
humana, desanimaram ou revoltaram os 
militantes e a base social do partido, afas- 
tando-o dos jovens. Além disso, aos pou¬ 
cos, as mudanças foram aparecendo, como 
a grande expansão do ensino público fede¬ 
ral, a política externa independente, o au¬ 
mento do salário mínimo, a resposta eficaz 
do governo à crise econômica de 2009. É 
claro que nos governos estaduais e muni¬ 
cipais e nos legislativos, a situação é mais 
complicada e heterogênea. 

A última campanha eleitoral por ou¬ 
tro lado, demonstrou de forma definitiva 
que, por mais bem avaliado que o governo 
do PT estiver, por mais ampla que for sua 
aliança partidária, por maiores que forem 
os seus recursos financeiros, por mais frágil 
que for a candidatura adversária, mesmo 
assim o partido precisará de militantes para 
vencer. E se com Lula, o presidente mais 
popular da história do Brasil foi assim, não 
há razão para acreditar que com Dilma será 
diferente. O PT é favorito para eleição pre¬ 
sidencial de 2014, mas é bom lembrar que 
na história do partido, candidaturas tidas 
por favoritas foram derrotadas, e, em al¬ 
guns casos, nem o partido nem a esquerda 
voltaram ao poder depois disso. 

Não se trata, é claro, de se voltar ao 


tipo de militância e identificação intensa com 
os movimentos sociais, que vigorou até 1994, 
impressionante para qualquer tempo e lugar 
do século XX. Mas, sem dúvida, há espaço 
para novas formas de participação, se houver 
vontade, recursos e criatividade. 

Tal reaproximação seria extremamen¬ 
te benéfica ao PT, pois poderia revitalizar 
a agenda do partido, cuja força, em grande 
parte, sempre esteve em sua capacidade de 
expressar as demandas de justiça, participa¬ 
ção e transformação formuladas em diferen¬ 
tes segmentos da sociedade, que não aque¬ 
les vinculados ao capital. O contexto geral 
de prosperidade e esperança que se espalha 
pelo Brasil, não provoca, necessariamente, 
um conservadorismo tampouco o seu oposto. 
Pode ser apropriado ideologicamente por am¬ 
bos. O futuro está aberto. 

Não há dúvida de que o PT e os seus go¬ 
vernos ainda são, na média, os mais democrá¬ 
ticos do país, bastando lembrar as conferên¬ 
cias nacionais sobre temas diversos promo¬ 
vidas pelo governo federal. Entretanto, tam¬ 
bém é evidente que o ímpeto democratizante 
dos petistas está declinando. As razões para 
isso são múltiplas e precisam ser discutidas. 
Provaveknente vinculam-se às dificuldades 
de mobilização em uma sociedade complexa, 
ao impacto do desemprego massivo no Bra¬ 
sil dos anos 1990, de circunstâncias relativas 
ao catolicismo socialista e ao marxismo, bem 
como às disputas internas do PT. 

Além desses fatores, nos últimos anos, 
ao que parece, a presença crescente do PT em 
governos, começou a desenvolver entre lide¬ 
ranças partidárias, o temor de que a partici¬ 
pação social possa se voltar contra projetos 
e medidas implementados por administrações 
petistas, como o preço excessivamente alto 
das passagens de ônibus em algumas cidades 
ou a construção de hidrelétricas na Amazônia. 
E que uma forte mobilização interna, possa 
prejudicar as estratégias eleitorais. Não há 
como fugir desses conflitos. O PT sem mili¬ 
tância ou se transformará em partido burocrá¬ 


tico, mera máquina eleitoral paulatinamente 
domesticada pelo poder econômico, ou será 
derrotado nas umas - mais provavelmente, 
ambos. Na sociedade, na ausência dos petis¬ 
tas, a vontade contestatória, criativa e trans¬ 
formadora, é apropriada por outras forças 
políticas, inclusive, de orientação liberal. E 
o que vem ocorrendo com a problemática do 
meio-ambiente, que possui grande potencial 
de crítica ao capitalismo e às desigualdades 
sociais e internacionais. 

Por outro lado, não parece que as diretri¬ 
zes e ações dos governos petistas não possam 
ser defendidas, em sua maior parte, em um 
contexto de ampla participação e transparên¬ 
cia, tanto no interior do partido como fora 
dele, com os conflitos inerentes às próprias 
contradições e heterogeneidade da sociedade 
brasileira. Portanto, ao invés de fugir da po- 
litização, seria mais eficaz levá-la a um grau 
superior, tanto no partido como na sociedade, 
pois é grave erro imaginar que o povo não 
tem bom senso suficiente para entender as 
conjunturas, os limites e erros dos governos 
e dos governantes - o apoio dos militantes ao 
PT durante a crise de 2005, quando o parti¬ 
do poderia ter se dissolvido, e a reeleição de 
Lula, em 2006, indicam justamente o contrá¬ 
rio. Enquanto lideranças importantes sucum¬ 
biram ou se esconderam, militantes, eleitores 
e movimentos sociais salvaram o partido e o 
governo. 

2 - Comunicação, Rede Record 

e internet 

Essas eleições foram vistas como aque¬ 
las em que a internet foi fundamental, des¬ 
montando mentiras veiculadas por grandes 
meios de comunicação empresarial. Embo¬ 
ra seja inegável esse movimento, e por mais 
promissor que seja o futuro do mundo digital, 
não se deve superestimar o efeito da internet, 
acreditar que ele, por si só, anula o poder da 
televisão, e, em menor escala, do rádio, como 
o fez com os jornais impressos. Caberia lem- 
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brar que a própria eficácia da utilização da in¬ 
ternet pelo PT é apenas sofrível. Sem o apoio 
da militância digital independente, ou vincu¬ 
lada a movimentos sociais diversos e partidos 
políticos aliados, a própria candidata Dilma 
teria assistido, durante a última eleição pre¬ 
sidencial, a uma grande derrota na internet. 

De fato, quando se pensa a eleição de 
2010, o mais provável é que o efeito “Rede 
Record” tenha tido efeito prático maior que 
os blogs, pois a televisão é a grande fonte de 
informação dos brasileiros e confere às notí¬ 
cias que circulam na blogosfera, quase sem¬ 
pre, efeito amplificador e mesmo legitimador 
perante um grande público. Portanto, para a 
candidatura Dilma, ter uma rede de televi¬ 
são fora da aliança midiática que sustenta as 
candidaturas e os governos neoliberais, desde 
1989, foi decisivo, assim como o foi para o 
governo Lula. 

Ora, os donos da Rede Record possuem 
interesses objetivos em impedir que a presi¬ 
dência da República seja ocupada por alguém 
alinhado automaticamente à Rede Globo, e 
isso favoreceu o PT. O lento decbnio da audi¬ 
ência da Globo, contudo, pode fazer com que, 
futuramente, outras candidaturas ofereçam a 
mesma isenção à Record. Pode ocorrer, inclu¬ 
sive, que os próprios donos da emissora arti¬ 
culem diretamente uma candidatura. O jorna¬ 
lismo de qualidade que a Record pratica hoje 
seria mantido? Impossível responder. 


Dessa forma, será grave erro se o PT não 
trabalhar pela aprovação do projeto de regu¬ 
lação da mídia, proposto pelo ex-ministro das 
Comunicações Franklin Martins. É incompa¬ 
tível com a democracia que políticos possu¬ 
am concessões de emissoras de rádio e TV. 
Os petistas devem apoiar fortemente o proje¬ 
to de universalização da banda larga da inter¬ 
net, fundamental para o país, mas não se pode 
imaginar que este último substitua o primeiro. 

Cultura política e o futuro do PT 

Neste momento em que são feitos ins- 
tigantes paralelos entre o Brasil de Lula e os 
Estados Unidos de Roosevelt, cabe lembrar 
que, morto o presidente que estabeleceu o 
New Deal e finda a 2 a Guerra Mundial, hou¬ 
ve forte reação dos liberais e do grande capital 
contra o que consideravam o poder excessivo 
do governo e dos sindicatos nos EUA, bloque¬ 
ando o que havia de mais transformador no 
New Deal, em especial, a concepção de que os 
trabalhadores e suas organizações teriam um 
papel ativo no planejamento e na condução da 
economia da nação mais rica do mundo. 

Assim, apesar dos efeitos eleitorais do 
New Deal, as forças conservadoras conti¬ 
nuaram extremamente fortes e atuantes nos 
EUA — e a influência do poder econômico na 
política, também. A partir de 1981, quando 
Ronald Reagan assumiu o governo, tais for¬ 


ças, aproveitando uma conjuntura favorável 
que ajudaram a criar, conseguiram dar início 
à grande ofensiva neoliberal, deslocando, ra¬ 
dicalmente, a sociedade para a direita. A es¬ 
querda, sem capacidade de atuação política 
nacional eficaz, ficou cada vez mais estigma¬ 
tizada e reduzida, e menos capaz de defender 
as conquistas sociais. 

Embora haja diferenças profundas entre 
Brasil e Estados Unidos, não é um cenário 
impossível de se repetir em nosso país após 
Dilma Roussef, o que colocaria em risco o 
legado da CLT, da Constituição de 1988 e do 
governo Lula. E tarefa do PT impedir que 
isso ocorra. Para tanto, é fundamental defen¬ 
der a cultura política socialista, democrática 
e popular que caracteriza sua história. Ela 
corre riscos dentro do partido e sofre comba¬ 
te sem tréguas fora dele. Apesar de tudo, a 
maioria dos petistas, sejam militantes, simpa¬ 
tizantes e eleitores, ainda encontra nessa cul¬ 
tura sua grande referência. A construção de 
uma sociedade livre da desigualdade social, 
dos preconceitos, da degradação ambiental, 
da violência e do fanatismo exige que o PT 
seja eficaz nas disputas eleitorais, mas sem 
abrir mão dos propósitos de transformação 
que orientaram sua fundação e conferiram 
apoio social e sentido histórico para sua jor¬ 
nada vitoriosa. ★ 


Manes Jorge é professor da Unifesp 
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